PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTOS  E  ARQUIVAMENTOS  -  22/11/2023

Retificações:

Retifica-se a portaria nº 01237 publicada dia 14/08/2020. Outorgados: Onde se lê: Associação Córrego dos Patos: P01 – Ana Maria de Ávila Lemos, P02 – Dirnei de Barros Pereira, P03 – José Amilcar Lemos, B01 - Ana Maria de Ávila Lemos, B02 - Ana Maria de Ávila Lemos. Leia-se: Associação Córrego dos Patos: P01 – Ana Maria de Ávila Lemos, P02 – Dirnei de Barros Pereira, P03 – José Amilcar Lemos, B01 - Ana Maria de Ávila Lemos, B02 - Ana Maria de Ávila Lemos, P04 – Renato de Ávila Oliveira – CPF: 766.***.***-**, Coordenadas Geográficas: Lat. 19º13’56”S e Long. 46º50’49”W – Captação: Direta – Vazão Autorizada (l/s): 10,65 – Irrigação: de uma área de 38,46 ha, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia sendo 12 dias nos meses de janeiro, fevereiro e dezembro, 15 dias nos meses de março, abril e novembro e 20 dias nos meses de maio à outubro e volumes máximos mensais de 5.521 m³ nos meses de janeiro, fevereiro e dezembro, 8.827 m³ nos meses de março, abril e novembro e 15.336 m³ nos meses de maio à outubro. P05 – Renato de Ávila Oliveira – CPF: 766.***.***-**, Coordenadas Geográficas: Lat. 19º14’30,5”S e Long. 46º50’23,70”W – Captação: Direta – Vazão Autorizada (l/s): 40,0 – Irrigação: de uma área de 60 ha, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 93.744 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 84.872 m³ no mês de fevereiro, 90.720 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. B03 – Renato de Ávila Oliveira – CPF: 766.***.***-**, Coordenadas Geográficas: Lat. 19º15’42”S e Long. 46º51’03,50”W – Captação: Barramento – Vazão Autorizada (l/s): 8,5 – Irrigação: de uma área de 34 ha, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 19.921 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 17.993 m³ no mês de fevereiro, 19.278 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. Município: Serra do Salitre – MG.  

Retifica-se a portaria nº. 0308166 publicada dia 21/09/2019. Outorgado: Multitécnica Industrial Ltda. CNPJ: 71.013.916/0001-24. Eletro Mineral Industrial Ltda. CNPJ: 05.697.346/0001-04. Microsolo Industrial Ltda. CNPJ: 26.840.997/0001-81. Geral Metais Industrial Ltda. CNPJ: 10.948.316/0001-63. Onde se lê: Vazão Autorizada (m³/h): 50,0. Com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano. Finalidades: Consumo humano, consumo industrial. Leia-se: Vazão Autorizada (m³/h): 126,0. Com o tempo de captação de 15:00 horas e 52 minutos/dia e 12 meses/ano. Finalidades: Consumo humano, consumo industrial, paisagismo, aspersão de vias. Município: Sete Lagoas – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1301274 publicada dia 12/02/2020. Onde se lê: Outorgado: Arthur Souto Maior Filizzola. CPF: 000.75x.xxx-xx. Vazão Autorizada (m³/h): 2,32. Com o tempo de captação de 05:06 horas/ dia e 12 meses/ano. Finalidade: Consumo humano. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. Obs: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica-ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar o monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Semestralmente a partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: Até 30 (trinta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. 5. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: Até 90 (noventa) dias a partir da publicação da Portaria de Outorga. Leia-se: Outorgado: Agro Pastoril dos Poções Ltda. CNPJ: 19.605.278/0001-10. Vazão Autorizada (m³/h): 1,72. Com o tempo de captação de 16:00 horas/dia e 12 meses/ano. Finalidades: Consumo humano, dessedentação de animais, lavagem de veículos, paisagismo. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. Obs: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica-ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA. O bombeamento/ captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: Até 30 (trinta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. 5. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: Até 90 (noventa) dias a partir da publicação da Portaria de Outorga. 6. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. 7. Realizar análise da água do poço, para os seguintes parâmetros: BTEX, HPA, HTP, com periodicidade anual e enviar os resultados ao Igam. Obs.: O resultado da primeira análise deverá ser armazenado, assim como os subsequentes, e deverão ser apresentados ao Igam quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. Município: Jequitibá – MG.
Retifica-se a portaria nº. 1301280 publicada dia 12/02/2020. Onde se lê: Outorgado: Arthur Souto Maior Filizzola. CPF: 000.75x.xxx-xx. Vazão Autorizada (m³/h): 6,28. Com o tempo de captação de 07:49 horas/dia e 12 meses/ano. Finalidades: Consumo humano, consumo industrial. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. Obs: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica-ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar o monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Semestralmente a partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br bem como protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: Até 30 (trinta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. 5. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: Até 90 (noventa) dias a partir da publicação da Portaria de Outorga. Leia-se: Outorgado: Agro Pastoril dos Poções Ltda. CNPJ: 19.605.278/0001-10. Vazão Autorizada (m³/h): 4,80. Com o tempo de captação de 15:00 horas e 30 minutos/dia e 12 meses/ano. Finalidades: Consumo humano, consumo industrial, irrigação de uma área de 1,0 ha através do método de aspersão convencional. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. Obs: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica-ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras semanais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas no mesmo dia da semana, salvo quando justificado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br bem como protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: Até 30 (trinta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. 5. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: Até 90 (noventa) dias a partir da publicação da Portaria de Outorga. 6. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração Município: Jequitibá – MG.

Retifica-se a portaria nº. 1301283 publicada dia 12/02/2020. Onde se lê: Outorgado: Arthur Souto Maior Filizzola. CPF: 000.75.xxx-xx. Vazão Autorizada (m³/h): 16,85. Com o tempo de captação de 01:00 hora e 30 minutos/dia e 12 meses/ano. Finalidade: Dessedentação de animais. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. Obs: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica-ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar o monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Semestralmente a partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br bem como protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: Até 30 (trinta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. 5. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: Até 90 (noventa) dias a partir da publicação da Portaria de Outorga. Leia-se: Outorgado: Agro Pastoril dos Poções Ltda. CNPJ: 19.605.278/0001-10. Vazão Autorizada (m³/h): 13,0. Com o tempo de captação de 15:00 horas/dia e 12 meses/ano. Finalidades: Consumo humano, dessedentação de animais, paisagismo e irrigação de uma área de 04 ha através dos métodos de aspersão convencional e gotejamento. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. Obs: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica-ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA. O bombeamento/ captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br bem como protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: Até 30 (trinta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. 5. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: Até 90 (noventa) dias a partir da publicação da Portaria de Outorga. 6. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Jequitibá – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1301289 publicada dia 12/02/2020. Onde se lê: Outorgado: Arthur Souto Maior Filizzola. CPF: 000.75x. xxx-xx. Leia-se: Outorgado: Agro Pastoril dos Poções Ltda. CNPJ: 19.605.278/0001-10. Município: Jequitibá - MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1302568 publicada dia 26/04/2022. Onde se lê: Outorgado: Milka Nacional Ltda. CNPJ: 04.440.706/0001-25. Leia-se: Outorgado: Miika Nacional Ltda. CNPJ: 04.440.706/0001-25. Município: Caetanópolis – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1302571 publicada dia 26/04/2022. Onde se lê: Outorgado: Milka Nacional Ltda. CNPJ: 04.440.706/0001-25. Vazão Autorizada (m³/h): 3,3. Com o tempo de captação de 02:00 horas/dia e 12 meses/ano. Finalidades: Consumo humano, consumo industrial, dessedentação de animais. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: o sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/ captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: 90 dias a partir da publicação da portaria de outorga. Leia-se: Outorgado: Miika Nacional Ltda. CNPJ: 04.440.706/0001-25. Vazão Autorizada (m³/h): 1,32. Com o tempo de captação de 16:00 horas/dia e 12 meses/ ano. Finalidades: Consumo humano, consumo industrial, paisagismo, aspersão de vias. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Portaria de Outorga. Obs: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica-ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA. O bombeamento/ captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: Até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. 5. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Caetanópolis – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1302668 publicada dia 26/04/2022. Onde se lê: Outorgado: Milka Nacional Ltda. CNPJ: 04.440.706/0001-25. Leia-se: Outorgado: Miika Nacional Ltda. CNPJ: 04.440.706/0001-25. Município: Caetanópolis – MG.

Retifica-se o arquivamento publicado dia 21/11/2023. Requerente: Carlos Francisco Silva. CPF: 049.***.***-43. Onde se lê: Município: Formiga -MG. Leia-se: Município: Pedra do Indaiá – MG. 

Retifica-se o arquivamento publicado dia 21/11/2023. Requerente: Bem Mineiro Alimentos Eireli. CNPJ: 08.888.998/0001-14. Onde se lê: Processo nº. 38990/2023. Leia-se: Processo nº. 17226/2023. Município: Pará de Minas – MG.  

Retifica-se a portaria nº 1805264 publicada dia 29/07/2022. Outorgado: Jardim Esplanada Empreendimentos Imobiliários Spe Ltda. CNPJ: 29.941.429/0001-65. Onde se lê: Nível estático: 40,00 m. Nível dinâmico: 331,00 m. Vazão (m³/h): 4,0. Finalidade: Com o tempo de captação de 19:00 horas e 30 minutos/dia, 12 meses/ano. Leia-se: Nível estático: 46,0 m. Nível dinâmico: 207,50 m. Vazão (m³/h): 4,96. Finalidade: Com o tempo de captação de 16:00 horas/dia, 12 meses/ ano. Município: Ouro Fino - MG.
Retifica-se a portaria nº 1805670 publicada dia 05/10/2023. Outorgada: Thais Regina Moreira Carvalho. CNPJ: 51.107.351/0001-37. Onde se lê: Finalidade: Consumo humano e industrial, com o tempo de captação de 03:00 horas e 36 minutos/dia, 26 dias/mês, 12 meses/ano. Leia-se: Finalidade: Consumo industrial, com o tempo de captação de 14:00 horas e 24 minutos/dia, 26 dias/mês, 12 meses/ano. Município: Conceição dos Ouros – MG.

Cancelamentos: 

Mantida a decisão que arquivou o processo nº. 13485 de 28/03/2023, publicada dia 31/08/2023. Requerente: Allan Barbosa Lauar. CPF: 05*.***.***-95. Motivo: O indeferimento do pedido de reconsideração apresentado, nos termos do Parecer de Análise do Pedido de Reconsideração - protocolo nº. 0556030/2023. Município: Grão Mogol – MG.

Cancela-se o arquivamento do processo nº 11850 de 20/03/2023, publicado dia 07/06/2023. Requerente: Fazendas Giovani Miari Administração e Participações Ltda. CNPJ: 34.350.083/0003-22. Motivo: Considerando o princípio da autotutela administrativa, pois foi identificado erro na análise técnica e competência de análise, o processo é vinculado a Certificado LOC Nº 012/2020, com vencimento em 20/02/2028, logo de competência da FEAM/URA SM - CAT - Unidade Regional de Regularização Ambiental Sul de Minas - Coordenação de Análise Técnica. Município: Três Pontas - MG. 

Cancela-se o arquivamento do processo nº 11837 de 20/03/2023, publicado dia 30/06/2023. Requerente: Fazendas Giovani Miari Administração e Participações Ltda. CNPJ: 34.350.083/0003-22. Motivo: Considerando o princípio da autotutela administrativa, pois foi identificado erro na análise técnica e competência de análise, o processo é vinculado a Certificado LOC Nº 012/2020, com vencimento em 20/02/2028, logo de competência da FEAM/URA SM - CAT - Unidade Regional de Regularização Ambiental Sul de Minas - Coordenação de Análise Técnica. Município: Três Pontas - MG.

Arquivamentos: 
Arquiva-se o processo nº. 15025 de 19/11/2010. Requerente: Vale S/A. CNPJ: 33.592.510/0235-29. Curso d’água: Córrego Serragem. Motivo: Considerando que o pedido de outorga em tramitação se enquadra nos critérios de dispensa de obtenção de outorga de direito de uso dos recursos hídricos, conforme art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, modificado pelo art.11 da Portaria IGAM n° 23/2023. Considerando que o pedido de outorga pode ser arquivado por perda de objeto, uma vez que o desvio objeto desse processo já se encontra cadastrado. Município: Ouro Preto - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 45018 de 11/08/2023. Requerentes: Valgroup MG Indústria R-Pet Ltda., 3 Rios Participação e Investimentos Ltda. e Silgam White Cap Brasil Ltda. CNPJs: 29.928.004/0001-16, 41.955.488/0001-98 e 00.543.035/0002-58. Curso d’água: Poço tubular. Motivo: Considerando a fundamentação técnica, que sugere o arquivamento do processo em razão da divergência das informações apresentadas acerca da intervenção em recurso hídrico. Considerando a incompatibilidade das informações prestadas e pela falta de informações importantes para uso do recurso hídrico nos autos do processo de outorga, que tem como consequência o arquivamento do processo de outorga, nos termos do artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Destaca-se que o poço tubular deverá ser tamponado conforme Nota Técnica DIC/DvRC Nº 01/2006. Município: Poços de Caldas – MG.

Arquiva-se o processo nº. 64797 de 07/11/2023. Requerente: David Conti. CPF: 07*.***.***-06. Curso d’água: Sem Denominação Motivo: Considerando que o processo formalizado não atende os termos de referência disponibilizados pelo Igam, e não cabe solicitação de informação complementar para fins de correção de estudos, que tem como consequência o arquivamento do pedido de outorga, nos termos do artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Camanducaia - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 65647 de 09/11/2023. Requerente: House MC Participações Eireli. CNPJ: 17.576.667/0001-30. Curso d’água: Sem Denominação. Motivo: Considerando que o processo formalizado não atende os termos de referência disponibilizados pelo Igam, e não cabe solicitação de informação complementar para fins de correção de estudos, que tem como consequência o arquivamento do pedido de outorga, nos termos do artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Camanducaia - MG. 

